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RESPONSAB 

1.1 RESPONSABILIDADE AMBIENTA

A Constituição da República aborda:
pontos. de seu texto: na questão de compete
nos artigos 23 e sobre a ordem econômic
ambiental como primordial e de observânci:
delimitar º. meio ambiente urbano; no artigc
!\,�as, especialmente, no que tange ao meio a
biornas nacionais e de nossa biodiversidade

No citado artigo 225, a Constituição F
ambiente sadio e ecologicamente equilibrad
tornando o ambiente um bem jusfunda
proteção constitucional, retirou-se da esfe1
Estado (]uanto do particular, os bens aml
Poder Público, tarefas estatais bem definida:
§ l º do artigo da Constituição Federal.

. Contudo, não se pode ignorar que a p
alinhada a uma proposta de desenvolvimento
defende que a "proteção ao ecossistema no 9fazemos parte, foi concebida para respeitar e
econômico e social", ou seja, "com o esco
produzidas por decisão democrática socioin
que o ser humano desfrute de uma vida dign ao �rden�mento jurídico-constitucional qrn
ambientais com a finalidade de desenvolvim,

1. MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de. l\feio,,
Alegre: Livraria do Advogado, 2004.

2. MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de. Meio /í
Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 113.
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